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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/2008
A promoção da inclusão social assume -se como uma 

das prioridades estratégicas da União Europeia e de cada 
um dos Estados membros.

O Conselho Europeu de Lisboa, realizado em Março 
de 2000, tornou -se um marco decisivo dessa prioridade 
ao definir para a Europa um novo objectivo estratégico 
enunciado na fórmula do «Triângulo de Lisboa» de cresci-
mento económico, mais e melhor emprego e maior coesão 
social. O principal vector político deste novo objectivo 
estratégico assenta no Método Aberto de Coordenação, 
que conjuga objectivos comuns, planos nacionais de ac-
ção e um programa comunitário com vista a promover a 
cooperação neste domínio.

O Conselho Europeu da Primavera de 2006, no desen-
volvimento da «Estratégia de Lisboa» apresentou um con-
junto de novos objectivos comuns em matéria de protecção 
e inclusão social que incluem três vertentes do Método 
Aberto de Coordenação — inclusão social, pensões, cuida-
dos de saúde e cuidados continuados — e que constituem a 
base do Relatório Nacional de Estratégia para a Protecção 
Social e a Inclusão Social, do qual o Plano Nacional de 
Acção para a Inclusão (PNAI) faz parte integrante.

No âmbito dos novos objectivos comuns, o PNAI 
configura -se como uma estratégia global para a inclusão 
social, identificando os principais eixos de intervenção e 
as políticas, medidas e instrumentos em curso e a imple-
mentar.

Neste contexto, em Portugal, o PNAI constitui um ins-
trumento de coordenação estratégica e operacional das po-
líticas de inclusão social e assenta na capacidade colectiva 
da sociedade portuguesa, criando uma oportunidade para 
o desenvolvimento de um referencial comum.

O entendimento de que a pobreza e a exclusão social 
assumem hoje formas multidimensionais e complexas, 
orienta o PNAI para a conjugação de uma pluridisciplina-
ridade de acções, em vários domínios e a diferentes níveis, 
recorrendo para isso a um amplo leque de medidas.

Este Plano toma como fundamental uma articulação 
estreita com diversas áreas de intervenção, quer através 
duma relação próxima com os ministérios que tutelam 
as áreas, quer com os coordenadores de planos sectoriais 
nacionais de planeamento estratégico, que concorrem tam-
bém para uma estratégia nacional de combate à pobreza 
e à exclusão social.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
e a Associação Nacional de Freguesias.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do Plano Nacional de 

Acção para a Inclusão 2008 -2010 até Setembro de 2008, 
mandatando para o efeito o coordenador do Plano Nacional 
de Acção para a Inclusão (PNAI).

2 — Atribuir ao cargo de coordenador(a) do PNAI, a 
designar por despacho do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, as seguintes competências:

a) Coordenar o trabalho de implementação, monitori-
zação e avaliação do PNAI;

b) Convocar as reuniões e dinamizar os trabalhos da 
plataforma de acompanhamento dos planos sectoriais na-
cionais que concorrem para o PNAI;

c) Articular, dinamizar o trabalho e convocar reuniões 
sempre que necessário com os pontos focais sectoriais, 
individualmente ou em grupo;

d) Coordenar os trabalhos da equipa técnica de apoio 
à coordenação;

e) Participar em reuniões de acompanhamento e ava-
liação do PNAI de âmbito europeu;

f) Garantir a articulação do PNAI com o planeamento 
estratégico de dimensão local no âmbito do programa 
Rede Social, nomeadamente através das plataformas supra-
-concelhias.

3 — Dinamizar uma plataforma dos Planos Sectoriais 
Nacionais de Planeamento Estratégico, adiante designada 
por Plataforma, que concorrem para os objectivos e con-
cretização do PNAI, tendo em vista a avaliação integrada e 
a disponibilização de informações pelas estruturas respec-
tivas, atribuindo à Plataforma a seguinte composição:

a) Coordenador(a) do Plano Nacional para a Igualdade, 
Cidadania e Género;

b) Coordenador(a) do Plano Nacional Contra a Violência 
Doméstica;

c) Coordenador(a) do Plano Nacional Contra o Tráfico 
de Seres Humanos;

d) Coordenador(a) do Plano para a Integração dos Imi-
grantes;

e) Coordenador(a) do Plano Nacional para a Juven-
tude;

f) Coordenador(a) do Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território;

g) Coordenador(a) do Plano Estratégico para a Habi-
tação;

h) Coordenador(a) do Plano de Acção para a Integração 
das Pessoas com Deficiência e Incapacidades;

i) Coordenador(a) da Iniciativa Nacional para a Infância 
e Adolescência;

j) Coordenador(a) do Plano Nacional de Saúde;
l) Coordenador(a) do Plano Nacional de Saúde Men-

tal;
m) Coordenador(a) do Plano Nacional para a Droga e 

a Toxicodependência;
n) Coordenador(a) do Plano Nacional da Luta Contra 

a Sida;
o) Coordenador(a) do Plano de Desenvolvimento Cul-

tural;
p) Coordenador(a) da Estratégia Nacional de Desenvol-

vimento Sustentável.

4 — Deve ainda ser chamado a participar nesta Plata-
forma o Plano Nacional de Emprego, enquanto estratégia 
europeia e pilar fundamental da Estratégia de Lisboa e do 
Modelo Social Europeu.

5 — Criar mecanismos de trabalho com pontos focais 
sectoriais de acompanhamento do PNAI, e determinar 
como seus objectivos acompanhar a execução do PNAI 
e desenvolver todas as diligências e procedimentos ne-
cessários ao acompanhamento do processo europeu de 
inclusão social de acordo com as orientações emanadas 
das instâncias europeias, nomeadamente no que se refere 
à preparação, elaboração e monitorização do PNAI.

6 — Os pontos focais sectoriais de acompanhamento 
do PNAI são os seguintes:

a) Representante da área dos negócios estrangeiros;
b) Representante da área da administração interna;
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c) Representante da área das finanças;
d) Representante da área da igualdade de género;
e) Representante da área da imigração e minorias 

étnicas;
f) Representante da área da juventude;
g) Representante da área da justiça;
h) Representante da área da habitação e reabilitação 

urbana;
i) Representante da área da economia;
j) Representante da área dos transportes e comunica-

ções;
l) Representante da área da segurança social;
m) Representante da área do emprego e formação pro-

fissional;
n) Representante da área da reabilitação;
o) Representante da área da saúde;
p) Representante da área da educação;
q) Representante da área da ciência, tecnologia;
r) Representante da área da cultura;
s) Representante do Governo Regional dos Açores;
t) Representante do Governo Regional da Madeira;
u) Representante da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses;
v) Representante da Associação Nacional de Fregue-

sias.

7 — Atribuir aos pontos focais sectoriais de acompa-
nhamento do PNAI, para a prossecução dos objectivos 
referidos no número anterior, as seguintes competências:

a) Definir as orientações, a metodologia e os instrumen-
tos de suporte à concepção, elaboração, acompanhamento 
e avaliação do PNAI;

b) Decidir sobre os indicadores de acompanhamento e 
implementação e de avaliação do PNAI;

c) Promover a participação e a intervenção dos orga-
nismos públicos e das organizações representativas da 
sociedade civil, a nível central e local;

d) Acompanhar a elaboração dos relatórios e outros do-
cumentos necessários ao pleno desenvolvimento do PNAI, 
em função das recomendações europeias, das orientações 
definidas e dos contributos recebidos;

e) Apreciar o PNAI antecedendo a sua submissão ao 
Conselho de Ministros.

8 — Determinar que, para a concretização das suas 
atribuições, os pontos focais sectoriais de acompanhamento 
reúnam, sempre que se afigure conveniente.

9 — Determinar a participação nas reuniões com os 
pontos focais sectoriais de acompanhamento do PNAI, com 
estatuto de observador, de um representante do Fórum Não 
Governamental para a Inclusão Social, adiante designado 
por Fórum, com as seguintes competências:

a) Veicular informação entre o Fórum e os pontos fo-
cais;

b) Solicitar e receber contributos das ONG;
c) Participar nas acções de disseminação e sensibiliza-

ção no âmbito do combate à pobreza e à exclusão social, 
bem como na qualificação dos agentes de intervenção 
nesta área.

10 — Determinar que, sempre que se verifiquem novas 
necessidades de participação, o coordenador do PNAI 
solicite a colaboração de outras entidades, em articulação 
com o representante ministerial da área envolvida.

11 — Determinar que todos os pontos focais sectoriais 
de acompanhamento do PNAI sejam indicados pelos minis-
térios e Governos Regionais, associações de municípios e 
de freguesias, no prazo máximo de cinco dias após a publi-
cação da presente resolução, devendo o(s) representante(s) 
designado(s) responder(em) pelas áreas de intervenção do 
respectivo ministério.

12 — Determinar que todos os pontos focais sectoriais 
de acompanhamento do PNAI sejam co -responsáveis pelas 
diversas fases do processo e pela prossecução dos objecti-
vos referidos no n.º 5, através da participação assídua nas 
reuniões e na prestação atempada da informação sectorial 
indispensável ao acompanhamento da implementação do 
PNAI e à sua reformulação, designadamente no que se 
refere à introdução de novas medidas.

13 — Determinar que, para a concretização do estipu-
lado no número anterior, os pontos focais designados sejam 
responsáveis, com carácter sistemático, pela produção de 
documentos e pela participação nas acções decididas no 
âmbito da coordenação do PNAI, nomeadamente pela 
elaboração de diagnósticos, apresentação de propostas, de 
medidas de política e respectiva orçamentação e produção 
de indicadores de acompanhamento e de resultados, defi-
nidos no âmbito do Sistema de Informação do PNAI.

14 — Determinar que a equipa técnica de apoio 
à coordenação do PNAI, composta no máximo por 
cinco elementos, é designada por despacho do Ministro 
do Trabalho e da Solidariedade Social.

15 — Determinar que o apoio logístico a todas as estru-
turas do PNAI é assegurado pelo Instituto de Segurança 
Social, I. P.

16 — É revogada a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 40/2006, de 26 de Abril.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Setembro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1017/2008
de 9 de Setembro

Pela Portaria n.º 1149/2007, de 12 de Setembro, foi 
concessionada à Perdiz Dourada — Sociedade Cinegé-
tica, L.da, a zona de caça turística da Herdade do Monte 
Grande (processo n.º 4717 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos sitos no município de Mora.

Vem agora a Sociedade Agrícola Malpique e Monte 
Grande requerer a transmissão da concessão da zona de 
caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.º e no n.º 1 

do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
que, pela presente portaria, a zona de caça turística da 




